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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE  

AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
 
 
Aos  
Acionistas e Administradores da: 
Riopar Participações S.A. 
Rio de Janeiro - RJ 
 
 
Opinião 
 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Riopar Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de Dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações dos resultados, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.  
 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Riopar Participações S.A. em 31 de Dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. 
 
Base para opinião 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.  
  



 

 

 
Ênfase - Operação Ponto Final 
 
Conforme mencionado na nota explicativa nº26, a Fetranspor (entidade controladora da Companhia) 
tem sido mencionada nas investigações no âmbito da operação denominada “Ponto Final”, 
desdobramento da operação “Lava Jato”. A Fetranspor promoveu alterações em sua gestão na 
sequência da referida operação, tendo sido eleito um Conselho de Gestão, nomeado um novo 
Presidente Executivo e posto em funcionamento um programa de integridade que se estende para as 
sociedades controladas.  As demonstrações financeiras da Companhia não incluem quaisquer efeitos 
que futura e eventualmente possam advir das investigações da referida operação Ponto Final, e nossa 
opinião não está modificada em relação a este tema. 
 
Outros assuntos 
 
Demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2021 
 
Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2021, apresentados para fins 
de comparação, foram anteriormente por nós auditados, cujo relatório emitido em 06 de Abril de 2022, 
contendo assunto similar ao parágrafo acima. 
 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
 
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessário para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. 
 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. 
 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
  



 

 

 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: 
 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. 

 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 

contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 
 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 



 

 

 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.  

 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 
 
 
Rio de Janeiro, 14 de julho de 2023 
 
 
 
 
 
 
 
Mário Vieira Lopes José Carlos de Almeida Martins 
Contador - CRC-RJ-060.611/O-0 Contador - CRC - RJ-036.737-0 
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Nota 2022 2021 2022 2021 Nota 2022 2021 2022 2021
Ativo Passivo
Circulante Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 413.784      218.247      442.993             218.756 Fornecedores 12 5.917          4.775          6.312          5.099          
Aplicações financeiras - Bilhete Único 5 -              -             13.628                   6.400 Arrendamento mercantil 1.483          1.048          1.833          1.245          
Contas a receber de clientes 7 2.761          2.778          2.931          3.047          Contas a pagar - Bilhete Único 5 -              -             13.628                  6.400 
Tributos a recuperar 8 6.519          930             7.799          3.786          Obrigações fiscais e trabalhistas 13 4.784          4.407          7.963          7.221          
Outras contas a receber 815             1.508          902             1.646          Tributos a recolher 14 3.104          2.600          3.402          2.932          

423.879      223.463      468.253      233.635      Cartões em Comodato 15 12.221        16.756        12.221        16.756        
Sistema de Bilhetagem Eletrônica 1 444.488      455.829      444.488      455.829      
Outras contas a pagar 6.316          144             6.319          144             

Não circulante 478.313      485.559      496.166      495.626      
Tributos diferidos 23 3.275          8.864          12.398        18.126        Não circulante
Partes relacionadas 16 57.312        170.802      42.992        156.986       Arrendamento mercantil 3.037          1.457          3.571          2.512          
Seguro garantia  - VLT 6 -              232.815      -              232.815        Provisões para contingências 17 790             953             1.364          1.437         
Depósitos judiciais 12.413        11.710        12.413        11.710          Provisão para passivo a descoberto 21 -              5.687          -             5.687          
Outras contas a Receber 1.200          1.200          1.200          1.200            Partes relacionadas 16 18.136        17.594        13.125        13.046        

74.200        425.391      69.003        420.837      Sistema de Bilhetagem Eletrônica 1 902.446      925.471      902.446      925.471      
  Outras contas a pagar 1.200          1.200          1.200          1.200          

925.609      952.362      921.706      949.353      
Investimentos 9 28.392        32.404 -              30.877        Patrimônio líquido 18
Imobilizado 10 28.874        26.478 31.454        28.625          Capital social 238.785      238.785      238.785      238.785      
Intangível 11 1.364          1.372 2.121          2.457            Prejuízo acumulado (151.292)     (32.892)      (151.292)     (32.892)       

132.830      485.645      102.578      482.796       Ajuste de avaliação patrimonial (934.706)     (934.706)    (934.706)     (934.706)     
(847.213)     (728.813)    (847.213)     (728.813)     

Participação dos não controladores -              -             171             265             

556.709      709.108      570.831      716.431      
556.709      709.108      570.831      716.431      

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

RIOPAR PARTICIPAÇÕES S.A.

Balanços Patrimoniais 

Em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado Controladora Consolidado



 

 

 
  

 Notas 2022 2021 2022 2021
 
Receita operacional líquida 19 236.107             141.277      237.883      143.403      
Custos dos serviços prestados 20 (132.044)            (99.918)       (113.641)     (104.795)     
Lucro bruto 104.063             43.380        124.242      38.608        
 
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 21 (40.316)              (30.302)       (54.502)       (38.876)       
Provisões / reversão para contingências 163                    (218)            73               (200)            
Equivalência patrimonial 9 (11.722)              7.358          (13.857)       9.625          
Outras receitas/despesas operacionais 24 (175.367)            (413)            (179.046)     (675)            

(227.242)            (23.575)       (247.332)     (30.126)       
 
Resultado antes do resultado financeiro (123.179)            17.784        (123.090)     8.482          

Receita financeira 52.892               30.615        54.123        31.906        
Despesa financeira (13.340)              (10.181)       (13.380)       (10.410)       
Resultado financeiro, líquido 22 39.552               20.434        40.743        21.496        
 
Lucro líquido (Prejuízo)  antes do imposto de renda e 
contribuição social (83.627)              38.218        (82.347)       29.978        
 
Imposto de renda e contribuição social

Corrente (29.185)              (7.847)         (30.314)       (7.847)         
Diferido (5.588)                2.255          (5.727)         10.106        

 (34.773)              (5.592)         (36.041)       2.259          
 
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (118.400)            32.626        (118.388)     32.237        
 
Atribuível aos acionistas controladores (118.400)     32.626        
Atribuível aos acionistas não controladores (12)              390             

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

RIOPAR PARTICIPAÇÕES S.A.

Demonstrações dos Resultados

Em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais, exceto quando mencionado)

Controladora Consolidado



 

 

  

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial Total
Participação de 

não controladores Total

Em 31 de Dezembro de 2020        205.026 (65.518)         -                              139.508                        655        140.163 

Adiantamento para futuro aumento de capital 33.759        -                -                                33.759 -                       33.759                      
Défit de Cisão -              -                (934.706)              (934.706)     -                       (934.706)     
Lucro Liquido do Exercicio -              32.626          -                                32.626 -                       32.626        
Participação dos não controladores -              -                -                                       -   (390)                     (390)            

Em 31 de Dezembro de 2021 238.785 (32.892)         (934.706)              (728.813)     265                      (728.548)     

Prejuízo do exercicio -              (118.400)       -                       (118.400)     -                       (118.400)                   
Participação dos não controladores -              -                -                       -              (94)                       (94)              

Em 31 de Dezembro de 2022 238.785      (151.292)       (934.706)              (847.213)     171                      (847.042)     

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

RIOPAR PARTICIPAÇÕES S.A.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais)



 

 

 

2022 2021 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (118.400)     32.626        (118.388)     32.237        
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo) do exercício 
com recursos provenientes (utilizados nas) atividades operacionais
 Depreciação e amortização 2.574          2.691          3.776          4.460          
 Equivalência patrimonial 11.722        (7.358)         13.857        (9.625)         
 Tributos diferidos 5.588          (2.255)         5.727          (10.105)       
 Provisão para créditos incobráveis 921             1.282          1.011          1.302          
 Provisões para contingências (163)            218             (73)              200             

-              -              
(97.758)       27.204        (94.090)       18.469        

Aumento (Redução) nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (904)            (447)            116             (666)            
Tributos a recuperar (5.589)         3.704          (4.013)         4.202          
Outras contas a receber 693             (2.242)         744             (2.299)         
Partes relacionadas 114.032      (422.956)     113.062      (414.268)     
Seguro garantia  - VLT 232.815      (12.531)       232.815      (12.531)       
Depósitos judiciais (703)            (2.257)         (703)            (2.247)         
Fornecedores 1.142          442             1.213          482             
Obrigações sociais e trabalhistas 377             (54)              742             (237)            
Tributos a recolher 504             1.807          470             1.953          
Cartões em comodato (4.535)         1.500          (4.535)         1.500          
Bilhetagem Eletrônica - SBE (34.366)       1.381.300   (34.366)       1.381.300   
Outras obrigações a pagar 6.174          1.344          6.175          1.344          

 309.640      949.610      311.720      958.533      
Fluxo de caixa líquido nas atividades operacionais 211.882      976.814      217.630      977.002      

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Investimento (13.397)       17               11.333        17               
Imobilizado (4.771)         (19.688)       (5.987)         (20.876)       
Intangível (192)            (3.235)         (386)            (3.457)         

Fluxo de caixa aplicado (gerado) nas atividades de investimento (18.360)       (22.906)       4.960          (24.316)       

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
   Aumento de capital - AFAC -              33.759        -              33.759        
   Défict cisão -              (934.706)     -              (934.706)     
   Arrendamento mercantil 2.015          (451)            1.647          557             
Fluxo de caixa gerado (aplicado) nas atividades de financiamento 2.015          (901.398)     1.647          (900.390)     

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 195.537      52.510        224.237      52.296        

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 218.247      165.737      218.756      166.460      
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 413.784      218.247      442.993      218.756      
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 195.537      52.510        224.237      52.296        

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

RIOPAR PARTICIPAÇÕES S.A.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado



 

 

RIOPAR PARTICIPAÇÕES S.A. 
 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
 

Em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 
 

(Em milhares de reais, exceto quando mencionado) 
 
 
1 -  Histórico e Contexto Operacional 
 
A Riopar Participações S.A. (“RioPar” ou “Companhia”) é uma Companhia de capital fechado, 
constituída em 18 de julho de 2012, com sede na cidade do Rio de Janeiro, que tem por acionista 
majoritária a Federação das Empresas de Transportes de Passageiros do Estado do Rio de Janeiro 
(“Fetranspor”). Tem por objeto social a participação em outras companhias, consórcios, ou outras 
entidades, como sócia, acionista ou cotista, majoritária ou minoritária, bem como a realização de 
investimentos em negócios ou empreendimentos, preferencialmente em atividades inerentes, ligadas 
ou de suporte e serviços de mobilidade urbana. Em novembro de 2022 a FETRANSPOR passou a ser 
denominada de Federação das Empresas de Mobilidade do Estado do Rio de Janeiro (“SEMOVE”). 

 
A Companhia, investe em tecnologias que apoiam o processamento de transações de mobilidade 
urbana, bem como em logística e comercialização de meios de captação e registro das transações 
utilizados no Estado do Rio de Janeiro para processar as informações do Sistema de Bilhetagem 
Eletrônica utilizado pelos diferentes modais de transporte , tais como trem, metrô, veículo leve sobre 
trilhos, Bus Rapid Transit (“BRT”), linhas de ônibus intermunicipais, vans e barcas. 
  
A Lei nº 5.628/2009, com vigência a partir de 1º de fevereiro de 2010, instituiu o Bilhete Único 
Intermunicipal – BUI – na Região Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, estabelecendo o 
subsídio do Estado no transporte intermunicipal. 
 
Em 27 de janeiro de 2010, a RioCardTI, subsidiária da RioPar, celebrou o Termo de Convênio 01/2010 
(“Convênio/2010”) com a Secretaria de Estado de Transportes (“Setrans”), para operacionalização do 
Bilhete Único Intermunicipal – BUI – com intuito de propiciar o repasse dos subsídios provenientes 
do Fundo Estadual de Transportes às concessionárias e permissionárias de transporte público. O 
Convênio 01/2010 estabelece que a RioCardTI realize o processamento das informações de utilização 
do BUI e o repasse dos subsídios às transportadoras, de acordo com as regras estabelecidas pela 
Setrans. 
 
Em 31 de janeiro de 2012, foi celebrado o Termo de Convênio 01/2012 ("Convênio/2012"), que 
posteriormente foi substituído pelo Termo de Convênio 01/2013 ("Convênio/2013") em 31 de janeiro 
de 2013, mantendo as mesmas características operacionais. De acordo com a cláusula terceira do 
Convênio/2013, sua vigência foi prorrogada através de três aditivos consecutivos, abrangendo o 
período de 01/10/2013 a 30/08/2015, sem quaisquer alterações nas condições operacionais 
estabelecidas. O quarto aditivo do Convênio/2013, em vigor a partir de 01/09/2015 a 30/04/2016, 
estabeleceu um prazo de 15 dias úteis para a RioCardTI responder a possíveis não conformidades no 
processamento de transações do BUI, caso sejam identificadas pela auditoria da Setrans. 

 



 

 

.2. 
 

RIOPAR PARTICIPAÇÕES S.A. 
 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
 
 

O Termo de Convênio 01/2013 teve sua prorrogação, através do décimo quinto aditivo, de 01/09/2022 
a 30/04/2023, mantendo as mesmas obrigações operacionais do quarto aditivo.  
 
Em 23 de dezembro de 2019, o município de Niterói, por intermédio de sua Secretaria Municipal de 
Urbanismo e Mobilidade, assinou o contrato nº 003/2019 com Riocard Tecnologia da Informação S.A 
“RiocardTI”, subsidiária da RioPar, que tem por finalidade a operacionalização do Bilhete Único 
Municipal do Município de Niterói “BUN”. 
 
Cabe à RiocardTI processar e repassar diariamente os valores dos subsídios que fazem parte do Fundo 
Municipal de Transportes às concessionárias. Atualmente, o valor do subsídio é de R$ 4,00 (quatro 
reais) por viagem, e o prazo de vigência do contrato nº 003/2019 é de 60 (sessenta) meses, a partir de 
19/12/2019. 
  
Por outro lado, a Companhia administra todas as etapas de gestão dos serviços relacionados aos 
produtos dos cartões da marca RiocardMais, tais como comunicação, atendimento aos clientes via 
Call center, administração de canais de arrecadação, emissão, inicialização, personalização, 
distribuição de cartões,  bem como atua em melhorias dos  serviços relacionados aos cartões valorados 
ou não valorados utilizados no setor de transporte (ex.: carga e recarga de vale-transporte, loja virtual, 
BUI, entre outros), podendo, ainda, desenvolver outras atividades econômicas previstas. 
 
Em abril de 2022, a Riopar foi contratada pela Prefeitura de Maricá, localizada no estado do Rio de 
Janeiro, para gerenciar o Cartão Mumbuca como parte do Programa Mumbuca Transporte, que foi 
regulamentado pelo Decreto Municipal nº 689/21. 
 
 As responsabilidades da Riopar incluem a operação assistida com suporte local, a prevenção de 
fraude, o treinamento para capacitar a equipe da prefeitura e a disponibilização de cartões com o layout 
estabelecido pela contratada. O sistema de gestão do Cartão Mumbuca Transportes contará com todas 
as funcionalidades necessárias para permitir que o município atenda às demandas dos usuários, 
incluindo solicitações de segunda via. 
 
Em 14 de junho de 2013, a VLT Carioca, Sociedade Anônima de capital fechado, assinou o contrato 
de concessão em regime de parceria público-privada, na modalidade de concessão patrocinada dos 
serviços, fornecimentos e obras de implantação, operação e manutenção de sistema de transporte de 
passageiros através de Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) na região portuária, também denominada 
de projeto Porto Maravilha. O VLT permitirá a integração dos usuários atendidos pelos modais 
(rodoviário, aquaviário, metroviário, ferroviário e aeroportuário), contribuindo para consolidação do 
conceito de rede de transporte integrada. 
 
 
  



 

 

.3. 
 

RIOPAR PARTICIPAÇÕES S.A. 
 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
 
 
Esse empreendimento é financiado, em parceria com o Poder Concedente, através do compromisso 
de aporte público proveniente do Orçamento Geral da União, no âmbito do Programa de Aceleração 
do Crescimento (“PAC”), Mobilidade Grandes Cidades, conforme Termo de Compromisso assinado 
em 13 de junho de 2013 pela União Federal, representada pela Caixa Econômica Federal e pela 
Prefeitura do Rio de Janeiro e também depende de aportes privados. 
 
Em 2022, seguindo as orientações do conselho da Semove - seu principal acionista - a Riopar decidiu 
desfazer seus investimentos na Concessionária VLT Carioca SA ("VLT") e na SPTA Holding em 
Transporte Aquaviário Ltda ("SPTA").  
 
Essa decisão foi tomada como parte de uma estratégia de reestruturação da empresa, visando a 
maximização dos resultados e a alocação de recursos em atividades mais alinhadas com seu core 
business. Nesse sentido, a Riopar busca concentrar seus esforços em seus negócios principais e 
essenciais para seu crescimento sustentável. 
 
A Riopar Participações S.A. aumentou o capital da RCTI em R$ 41.216.000,00 (quarenta e um 
milhões e duzentos e dezesseis mil reais), como parte de sua estratégia de capacitar financeiramente 
a empresa controlada para participar de licitações de Sistemas de Bilhetagens. Neste processo, 60% 
do valor do aumento de capital foi integralizado, mas o sócio minoritário não acompanhou essa 
estratégia e acabou sendo diluído. Este aporte de capital se mostrou necessário para a participação da 
RCTI em uma licitação da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, que tinha como objetivo a 
implementação de um projeto de Bilhetagem Eletrônica. Além disso, o investimento proporcionou 
uma estabilidade financeira à RCTI, permitindo que a empresa invista ainda mais em tecnologia. 
 
Cisão Semove X RioPar  
 
Em 12 de dezembro 2019, a Assembleia Geral de Representantes de Sindicatos da Semove (AGRS) 
definiu, por meio dos seus representantes, que toda a operação de bilhetagem eletrônica fosse 
transferida para a RioPar 
 
Em dezembro de 2020, a RioPar assumiu a totalidade da arrecadação da operação de bilhetagem da 
Semove, assim como todos os custos e despesas inerentes a essa operação, que passaram a ser geridos 
pela Companhia. No entanto, o ressarcimento às concessionárias /permissionárias ainda continuou 
com a Semove. 
 
Por conta da assunção da totalidade da arrecadação da operação de bilhetagem, os repasses à Semove 
dos valores arrecadados até dezembro de 2020 deixaram de ser efetuados, devido à necessidade de 
manter um saldo inicial para pagar o ressarcimento que iria começar no mês seguinte.  
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O planejamento inicial era de que o ressarcimento às concessionárias/permissionárias iniciasse em 
janeiro de 2021, contudo, dificuldades operacionais por parte do Banco Itaú, no que tange ao bloqueio 
gerado por ações judiciais nas contas das operadoras de transporte, não permitiram que tais 
ressarcimentos fossem transferidos da Semove para RioPar. Sendo assim, a Companhia passou a gerir 
esses ressarcimentos apenas em março de 2021. 
 
Em dezembro de 2021, através de uma cisão parcial, os saldos remanescentes da bilhetagem eletrônica 
oriundos da Semove, atestados por um Laudo Técnico emitido por empresa especializada, foram 
transferidos para a Riopar, com um total de R$ 454.626 (quatrocentos   cinquenta e quatro milhões e 
seiscentos e vinte e seis mil reais)  de ativos, contra R$ 1.389.332 (hum bilhão, trezentos e oitenta e 
nove milhões, trezentos e trinta e dois mil reais) no passivo circulante (33%) e não circulante (67%),  
gerando um déficit de R$ 934.706 (novecentos e trinta e quatro milhões e setecentos e seis mil reais), 
conforme demonstrado.  
 
Saldos Cindidos 
 

Ativo  R$  Passivo  R$ 
Circulante     Circulante   
   Disponível                 14      Obrigações gerais             7.368  
   Partes relacionadas         433.184      SBE      1.381.964  

         433.198         1.389.332  
Não circulante         
   Imobilizado          20.229       
   Intangível            1.199       

          21.428       
Total ativo         454.626   Total passivo      1.389.332  

         
  Saldo de Cisão       (934.706)     
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Os efeitos contábeis nas Demonstrações Financeiras foram relevantes, aumentando os saldos dos 
Ativos e Passivos da companhia, bem como criando um passivo a descoberto, conforme demonstrado:  
 
  Saldo antes da cisão  Saldo cindido  Saldo após cisão 
Ativo        
Ativo circulante       
   Disponível  218.247  14  218.261 
   Outros  16.962  -  16.962 

  235.209  14  235.223 
Ativo não circulante       
   Outros  275.534    275.534 
   Partes relacionadas  170.501    170.501 
   Imobilizado  6.249  20.229  26.478 
   Intangível  173  1.199  1.372 

  452.457  21.428  473.885        
  687.666  21.442  709.108 
Passivo       
Passivo circulante       
   Obrigações gerais  21.660  7.368  29.028 
   Partes relacionadas  437.815  (433.184)  4.631 
   SBE  -  1.381.964  1.381.964 

  459.475  956.148  1.415.623 
Passivo não circulante       
   Obrigações gerais  22.298  -  22.298 

  22.298  -  22.298 
Patrimônio líquido       
   Capital social  238.785  -  238.785 
   Prejuízos acumulados  (32.892)  -  (32.892) 
   Ajuste de av. patrimonial   -  (934.706)  (934.706) 

  205.893  (934.706)  (728.813)        
  687.666  21.442  709.108 

 
Em contrapartida ao passivo a descoberto e para sustentar a operação da cisão parcial, a Companhia 
elaborou um plano de recuperação financeira de 10 (dez) anos, que tem como objetivo reverter o saldo 
no Patrimônio Líquido. 
 
Uma das medidas adotadas para recuperação financeira foi o aumento, em julho de 2021, da prestação 
de serviços em virtude da bilhetagem eletrônica sobre o ressarcimento feito às empresas de ônibus, de 
2% para 4,36%.:  
 

Evolução Saldo a Recuperar 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 
Lucro Líquido 0,0                 57,6 88,0 111,6 139,7      164,9 186,0 207,4 229,5 252,1 275,5 
PL Riopar (1.092,5) (1.034,9) (946,9) (835,3) (695,6) (530,7) (344,7) (137,3) 92,2 344,3 619,8 
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Em 2022, houve redução nos investimentos em VLT e SPTA (Barcas), em consonância com o plano 
anteriormente estabelecido, o que contribuiu para o ajuste do saldo do Patrimônio Líquido. Como 
resultado, o saldo final do Patrimônio Líquido ficou em -R$ 850.838 (oitocentos e cinquenta milhões 
e oitocentos e trinta e oito mil reais negativos), representando um resultado melhor em 22% em relação 
ao esperado pela recuperação financeira. 
 
Concessionária do VLT Carioca S.A.  
 
A partir de fevereiro de 2019, após reiterados inadimplementos do Poder Concedente (Município do 
Rio de Janeiro), o VLT impetrou um mandado de segurança, que vincula as receitas patrimoniais do 
Poder Concedente ao mecanismo de garantia subsidiária previsto na cláusula 20 do Contrato de 
Concessão. No entanto, o pedido foi indeferido. 
 
Por conta disso, em julho de 2019, o VLT ajuizou uma ação visando à rescisão do Contrato de 
Concessão e pedindo o cumprimento da cláusula 20, para poder continuar com a prestação de serviço 
público. 
 
Em janeiro de 2020, o VLT promoveu nova ação, através de liminar, solicitando a liberação parcial 
da importância a ser segurada pelo seguro garantia, no entanto foi publicada ação de agravo interposto 
pela CDURP, suspendendo os efeitos da decisão proferida em 10 de outubro de 2019. Contra essa 
decisão, o VLT interpôs agravo pedindo reconsideração. O Ministério Público apresentou parecer 
favorável ao VLT pelo não provimento e aguarda-se que o Município apresente provas documentais 
e de perícia de engenharia em atendimento ao julgado pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. 
 
Em janeiro de 2021, o Ministério Público manifestou ciência da decisão. Em fevereiro de 2021, foi 
proferida decisão saneadora, que deferiu a produção da prova pericial. 
 
Os quesitos técnicos foram apresentados em maio de 2021 pelo VLT e em junho de 2021 pelo 
Município, propostas de honorários para perícia contábil e de engenharia foram apresentadas em 
outubro de 2021. 
 
Foi constituído um Tribunal Arbitral em outubro de 2020. Em dezembro de 2021, as partes pleitearam 
a suspensão do procedimento arbitral pelos próximos 120 dias. Na mesma data, o Tribunal Arbitral 
deferiu a pedido de suspensão. 
 
A RioPar deu continuidade à sua estratégia de redução de ativos (investimentos) em outubro de 2022, 
vendeu sua participação no VLT, seguindo a decisão da AGRS (Assembleia Geral de Representantes 
de Sindicatos).  
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SPTA Holding em Transporte Aquaviário Ltda. 
 
Constituída em 26 de junho de 2012, com sede na cidade do Rio de Janeiro, tem por objetivo a 
participação em sociedades do ramo de atividade de transporte aquaviário, além de poder participar 
em quaisquer outras sociedades civis ou comerciais, como sócia, acionista ou quotista, ou associar-se 
a outras sociedades na constituição de consórcios para realização de objetivos e interesses comuns. 
 
A Sociedade, desde sua constituição, é uma holding com participação não controladora de 20% no 
capital das Barcas S.A. – Transportes Marítimos (Barcas S.A.), sendo este seu único investimento, 
enquanto 80% são controlados pelo Grupo CCR. 
 
A Barcas S.A. detém a exploração do transporte aquaviário da Baía de Guanabara e da Baía da Ilha 
Grande, sob regulação da Agência Reguladora de Serviços Públicos Concedidos de Transportes 
Aquaviários, Ferroviários e Metroviários e de Rodovias do Estado do Rio de Janeiro (“Agetransp”), 
com base em Contrato de Concessão (“Contrato de Concessão”) que prevê a realização de revisões 
quinquenais, para a definição de tarifas e o equacionamento dos desequilíbrios eventualmente 
apurados. 

 
Adicionalmente, a tarifa de equilíbrio contratual definida pela Agetransp para o quinquênio 
2013/2018, conforme Deliberação nº 660, de 28 de maio de 2015, publicada em 1º de junho de 2015, 
ainda não teve a sua cobrança autorizada, o que acarreta incremento do desequilíbrio contratual. 
 
Nesse contexto, a Agetransp e a Secretaria de Transportes têm analisado, em conjunto com a Barcas 
S.A., as possíveis formas de equacionamento do Contrato de Concessão. Dentre as possibilidades 
discutidas, além do reequilíbrio contratual ou da reformulação do atual Contrato de Concessão, 
encontra-se sob análise a possibilidade do distrato consensual entre as partes, para permitir uma nova 
estruturação jurídica para a concessão, visando manter a prestação de serviço público de qualidade 
sem a recorrência de desequilíbrios contratuais. 

 
A análise em curso sobre a situação do Contrato de Concessão deverá considerar o interesse público 
dos usuários do serviço, com a qualidade implantada pelas Barcas S.A., bem como o equacionamento 
dos débitos já incorridos, em prol da regularidade contratual das partes.  
 
Todavia, processos dessa natureza envolvem a realização de vários estudos e atos, bem como etapas 
a serem necessariamente cumpridas, inclusive a oitiva de órgãos internos, antes de qualquer decisão 
final.  
 
Contudo, Barcas S.A., sem uma definição dos desequilíbrios reconhecidos e da garantia de equilíbrio 
futuro, poderá descontinuar a prestar o serviço público de transporte aquaviário de passageiros nos 
termos do atual Contrato de Concessão, urgindo que o Estado encontre uma solução tempestiva e 
adequada aos interesses das partes.  
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Barcas S.A possui direito de ser reequilibrada em R$ 154.945 a valores históricos, R$ 268.052 
atualizados até dezembro de 2021, já reconhecidos como dívida do Governo do Estado do Rio de 
Janeiro, em decisão publicada em 14 de março de 2016, no Diário Oficial do Estado, resultante do 
desequilíbrio na equação econômico-financeira referente ao quinquênio de fevereiro de 2008 a 
fevereiro de 2013.  

 
No intuito de prover o reequilíbrio, Barcas S.A protocolizou, ainda em 2020, petição reiterando pedido 
de produção de prova pericial econômico-financeira, além de prova documental suplementar. No 
mesmo ano foi proferida a decisão, determinando que se aguarde julgamento dos agravos de 
instrumento interpostos contra a decisão saneadora para rescisão da concessão. O agravo interposto 
pelo Ministério Público não foi conhecido, aguarda-se a publicação do acórdão e posterior 
prosseguimento dos autos em 1ª Instância. 
 
Em julho de 2021, Barcas S.A opôs embargos de declaração à decisão do Ministério Público que 
aguarda julgamento. Em outubro de 2021, foi proferido despacho determinando a suspensão do 
processo até que os recursos sejam julgados. 
 
A CCR (Companhia de Participações e Concessões), acionista majoritária de Barcas S.A, anunciou 
que entregará a concessão no final do contrato em fevereiro de 2023. 
 
Em outubro de 2020, a Semove (controladora da Companhia) decidiu implementar uma política de 
desinvestimento para suas controladas e coligadas durante a AGRS (Assembleia Geral de 
Representantes de Sindicatos). Em fevereiro de 2022 a Companhia seguindo essa estratégia vendeu 
sua participação de 10% na empresa Barcas. 
 
BILHETAGEM  
 
No ano de 2022, a Riopar conseguiu alcançar um resultado financeiro bastante satisfatório, fruto de 
um conjunto de iniciativas adotadas para otimizar a gestão da empresa. A ampliação dos meios de 
pagamento, especialmente com a adição do PIX, permitiu uma maior eficiência e rapidez no processo 
de recarga dos cartões RiocardMais, contribuindo para um aumento significativo na arrecadação. 
Além disso, a implementação de medidas de controle, como o uso do SAP e a celebração de parcerias 
estratégicas, garantiu a confiabilidade e a agilidade das transações financeiras. 
 
Nosso serviço de cartão de transporte público, obteve um aumento expressivo em suas transações, 
alcançando um crescimento de 33% no número de operações realizadas, saltando de 1,35 bilhões para 
1,79 bilhões. Além disso, a quantidade de cargas nos cartões também aumentou em 24%, atingindo a 
marca de 60,59 milhões, enquanto o número de usuários ativos cresceu 5%. 
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Com um giro de caixa de R$5.040 (cinco bilhões e quarenta milhões de reais), conseguimos garantir 
a entrega de nossos serviços aos usuários do cartão RiocardMais e às empresas prestadoras de 
transporte público de maneira eficiente, transparente e ágil. Estamos comprometidos em continuar 
oferecendo um serviço de qualidade aos nossos clientes, contribuindo para o desenvolvimento de um 
transporte público mais acessível e eficiente para todos. 
 
 
2 -  Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras 
 
2.1. Declaração de conformidade para as demonstrações financeiras 

 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). 

 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com apoio em 
diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens 
significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo 
imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, análise do risco de crédito para 
determinação da provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos demais riscos 
para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. 
 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 

 
A emissão das demonstrações financeiras da Companhia foi aprovada pelo Conselho de 
Administração em 14 de julho de 2023. 

 
2.2. Base de mensuração 

 
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto aqueles 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
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2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação 

 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. 

 
2.4. Uso de estimativas  

 
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas CPC exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. 
 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
futuros afetados.  

 
2.5. Base de consolidação 
 

As demonstrações financeiras consolidadas incluem a Riopar Participações S.A. e a Riocard 
Tecnologia da Informação S.A. nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022. 

 
 

Controladas 
% de participação  

(Em 31/12/22) 
Riocard Tecnologia da Informação S.A. 99,4 
SPTA Holding em Transportes Aquaviários Ltda 50,00 

 
As demonstrações financeiras são elaboradas utilizando políticas contábeis consistentes. Todos 
os saldos correspondentes às transações realizadas entre ambas as empresas, receitas e despesas 
e ganhos e perdas não realizados, oriundos de tais transações, são eliminados por completo. 
 
Controladas 

 
São todas as entidades nas quais a Companhia tem o poder de determinar as políticas financeiras 
e operacionais, está exposta, ou tem direito, a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento 
com a investida e tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. As controladas 
são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. 
As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a 
consistência com as políticas adotadas pela Companhia.  
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Controladas em conjunto 
 

A Companhia que tenha negócios em conjunto (joint venture), onde o controlador é 
especificamente um empreendedor em conjunto, deve contabilizar seu investimento utilizando o 
método de equivalência patrimonial, conforme determina CPC 19 - Negócios em conjunto. 
 
Descrição dos principais procedimentos de consolidação das controladas 

 
Serão eliminados os saldos e transações entre as empresas, por meio dos seguintes principais 
procedimentos: 

 
• Eliminação das transações realizadas entre as empresas consolidadas, no que concerne a 

saldo das contas de ativos e passivos e resultados entre empresas consolidadas; 
 

• Eliminação dos saldos das contas de investimentos e correspondentes participações no 
capital, nas reservas e nos lucros acumulados das empresas consolidadas; 

 
• Destaque do valor da participação dos acionistas não controladores nas demonstrações 

financeiras consolidadas, que representa a parcela do resultado do exercício e patrimônio 
líquido que não são detidos pela RioPar, logo deve ser apresentada separadamente da 
demonstração do resultado consolidada e dentro do patrimônio líquido; e 

 
• Os saldos das transações intercompanhias das controladas foram eliminados e as 

participações que cabem aos demais acionistas foram destacadas como partes relacionadas e 
terceiros no balanço patrimonial. 

 
 
3 -  Principais Práticas Contábeis 
 
3.1. Apuração do resultado e reconhecimento de receita 

 
Receitas e despesas são reconhecidas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
de acordo com o período de competência em que incorrem. 
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3.2. Caixa e equivalentes de caixa 

 
Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, saldos positivos em contas bancárias e títulos e 
valores mobiliários de conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa, estando 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras estão 
classificadas como ativos financeiros, mensuradas ao valor justo por meio do resultado. 
 

3.3. Contas a receber de clientes 
 

Referem-se, principalmente, aos valores a receber pela prestação de serviços, faturados ou não, 
nas datas de encerramento das demonstrações financeiras. É constituída provisão para créditos 
incobráveis em montante considerado suficiente pela Administração, desde que a recuperação 
desses créditos seja considerada duvidosa. 

 
3.4. Partes relacionadas e terceiros 
 

A Empresa reconhece como partes relacionadas as transações financeiras com as empresas 
ligadas e sócios, de forma direta ou indireta. 
 

3.5. Investimentos 
 

Os investimentos em participação de controladas estão registrados e avaliados com base no 
método de equivalência patrimonial, sendo reconhecidos no resultado do exercício como receita 
ou despesa operacional. Os dividendos, quando recebidos desta participação, quando aplicável, 
são registrados com uma redução do valor dos investimentos. 

 
3.6. Imobilizado 

 
O imobilizado está registrado ao custo histórico deduzido da depreciação acumulada, ajustados 
aos seus valores de recuperação, quando aplicável. A depreciação é calculada pelo método linear, 
levando em consideração o tempo estimado de vida útil econômica dos bens, revisada 
anualmente, e ajustada de forma prospectiva, quando aplicável. 
 
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico 
futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo 
(calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são 
incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. 
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3.7. Intangível 
 

Os ativos intangíveis estão representados, substancialmente, por softwares. O intangível é 
mensurado no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzido da 
amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. 

 
3.8. Redução ao valor recuperável de ativos  
 

Define procedimentos visando assegurar que os ativos da Companhia não estejam registrados 
contabilmente por um valor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda. 
Caso existam evidências claras de que os ativos estejam avaliados por valor não recuperável no 
futuro, a Companhia deverá, imediatamente, reconhecer a desvalorização por meio da 
constituição da provisão para perdas. A avaliação é feita através do teste de “impairment”, que 
visa evidenciar e mensurar a perda de capacidade de recuperação do valor contábil dos ativos. 

 
3.9. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 

 
O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro são apurados conforme a legislação 
vigente, tendo alíquotas de 15 % acrescidas do adicional de 10% para o lucro tributável excedente 
de R$240 mil, para imposto de renda, e 9% sobre lucro tributável, para contribuição social sobre 
lucro líquido. Os ajustes ao resultado contábil decorrentes de despesas temporariamente não 
dedutíveis ou de receitas temporariamente não tributáveis geram ativos ou passivos fiscais 
diferidos. As antecipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo 
circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização. 

 
3.10. Imposto de renda e contribuição social - diferido 

 
O ativo fiscal diferido de IRPJ e CSLL, calculado sobre os saldos de prejuízo fiscal e da base 
negativa de contribuição social sobre o lucro da Companhia, compensáveis nos termos da Lei 
nº 9.065/95, que limitou a compensação destes créditos fiscais à razão de 30% dos lucros 
tributáveis apurados em cada período-base de pagamento dos tributos. 
 

3.11. Provisões para contingências 
 

A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais.  
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A Companhia registra provisões para contingências no passivo circulante e no não circulante, 
de acordo com a estimativa de prazo de liquidação. 

 
3.12. Outros ativos e passivos 

 
Um ativo é reconhecido nos balanços quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido nos balanços quando a Companhia possui uma obrigação  
legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. 
 

3.13. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas 
 

(a) Julgamentos 
 
A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a Administração 
faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de 
receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, 
na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas 
premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo 
ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. 

 
(b) Estimativas e premissas 

 
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras 
importantes fontes de incerteza em estimativas nas datas dos balanços, envolvendo risco 
significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no 
próximo exercício financeiro. 

 
Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros 
 
Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo 
excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda 
ou o seu valor em uso. 
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(c) Valor justo de instrumentos financeiros 
 
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados nos balanços 
patrimoniais não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de 
avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos 
se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for 
viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O 
julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de 
liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores 
poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. 

 
 
4 -  Caixa e Equivalentes de Caixa 
 
 Controladora Consolidado 
 2022 2021 2022 2021 
     
Caixa e bancos  37.685 26.755 37.690 26.767 
Aplicações financeiras de liquidez imediata  376.099 191.492 405.303 191.989 
 413.784  218.247 442.993 218.756 

 
Além de numerário disponível em fundo fixo e contas-correntes bancárias, há aplicações em fundo de 
investimento financeiro relacionados a títulos públicos compromissados, contratados junto a entidades 
financeiras de primeira linha que possuem liquidez imediata, e remuneração próxima do CDI. Estes 
títulos têm alta liquidez e são prontamente conversíveis em um montante conferido de caixa, dentro 
do prazo de 90 dias, estando a um insignificante risco de mudança de valor. 
  
 
5 -  Aplicação Financeira - Convênio Bilhete Único 

 
 2022 2021 
   
Banco Itaú e Bradesco – SBE (i) 5.251 3.755 
Banco Itaú – BUN SBE (ii) 3.267 2.645 
Banco Itaú – Mumbuca (iii) 5.110 - 
 13.628 6.400 
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(i) Os recursos provenientes desse convênio, enquanto não forem utilizados para o repasse, são 

obrigatoriamente aplicados em entidades financeiras de primeira linha, com liquidez imediata, 
em operações de curto prazo lastreadas em títulos públicos - caso o repasse aconteça em até 30 
dias - ou em caderneta de poupança, caso a expectativa de repasse seja superior a 30 dias. As 
despesas ou receitas financeiras decorrentes desse investimento não impactam o resultado 
financeiro da RiocardTI, uma vez que a Companhia opera como uma câmara de compensação, 
repassando os recursos recebidos para as concessionárias e permissionárias. 

 
As operações financeiras dos recursos recebidos são disponibilizadas no site eletrônico Bilhete 
Único Backoffice (“BUBKF”) e quinzenalmente é enviada prestação de contas à Setrans. O 
convênio está sujeito à fiscalização da Setrans, Auditoria Geral do Estado e Tribunal de Contas 
do Estado. Em 31 de dezembro de 2022, foram registrados R$5.251 (R$3.755 em 2021) no ativo, 
em contrapartida do mesmo valor no passivo, circulante. (Vide nota 1) 

 
(ii) Os recursos provenientes desse convênio, enquanto não forem utilizados para o repasse, são 

obrigatoriamente aplicados em entidades financeiras de primeira linha, com liquidez imediata, 
em operações de curto prazo lastreadas em títulos públicos - caso o repasse aconteça em até 30 
dias - ou em caderneta de poupança, caso a expectativa de repasse seja superior a 30 dias. As 
despesas ou receitas financeiras decorrentes desse investimento não impactam o resultado 
financeiro da RiocardTI, uma vez que a Companhia opera como uma câmara de compensação, 
repassando os recursos recebidos para as concessionárias e permissionárias. 

 
As operações financeiras dos recursos recebidos são disponibilizadas no site eletrônico Bilhete 
Único de Niterói Backoffice (“BUBKFN”) e quinzenalmente é enviada prestação de contas à 
Secretaria Municipal de Niterói. O contrato está sujeito à fiscalização da Secretaria Municipal de 
Niterói. Em 31 de dezembro de 2022, foram registrados R$3.267 (R$2.645 em 2021) no ativo, 
em contrapartida do mesmo valor no passivo circulante. (Vide nota 1) 
 

(iii) Os recursos provenientes desse convênio, enquanto não forem utilizados para o repasse, são 
obrigatoriamente aplicados em entidades financeiras de primeira linha, com liquidez imediata, 
em operações de curto prazo lastreadas em títulos públicos. As despesas ou receitas financeiras 
decorrentes desse investimento não impactam o resultado financeiro da RiocardTI, uma vez que 
a Companhia opera como uma câmara de compensação, repassando os recursos recebidos para 
as concessionárias e permissionárias. 
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As operações financeiras dos recursos recebidos são disponibilizadas no site eletrônico Bilhete 
Único de Maricá Backoffice (“PSGRAT”) e mensalmente é enviada prestação de contas à 
Secretaria Municipal de Maricá. O cálculo do subsídio é multiplicado pela quantidade apurada de 
transações, onde é considerado 100% da tarifa de morador e 60% da tarifa de sênior, especial e 
estudante. O contrato está sujeito à fiscalização da Secretaria Municipal de Maricá. Em 31 de 
dezembro de 2022 foram registrados R$5.110 no ativo em contrapartida do mesmo valor no 
passivo, circulante. (vide nota 1). 
 
 

6 -  Seguro Garantia – VLT Carioca  
 

Em razão da obrigação assumida com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
– BNDES –, de garantir (garantia não solidária referente a 25% do empréstimo) o financiamento 
pactuado entre o mesmo BNDES e a Concessionária do VLT Carioca S.A., a RioPar contratou com 
o Banco Itaú S/A (“Banco Itaú ou credor fiduciário”) um convênio de fiança, de modo a cobrir a 
exigência de garantia necessária. 
 
Dinâmica da operação: 

 
O Banco Itaú S.A. conta com a cessão fiduciária de aplicações financeiras (cash collateral) 
correspondentes a 100% da obrigação assumida por este, através da carta de fiança emitida para o 
BNDES, que representa os 25% da participação da RioPar junto da estrutura de garantias que 
sustentam o empréstimo concedido ao VLT pelo BNDES (saldo do cash collateral registrado na 
RioPar R$ 232.815 (duzentos e trinta e dois milhões oitocentos e quinze mil reais) ). Além do cash 
collateral, a estrutura de garantias conta com a penhora de um imóvel de propriedade da Semove, 
localizado na Barra da Tijuca, e o aval da Semove. 
 
No ano de 2022, a Riopar encerrou sua operação com o VLT, o que resultou na não renovação do 
seguro-garantia e a liberação de todas as outras garantias que estavam associadas a essa operação. 

 
 

7 -  Contas a Receber de Clientes 
 
 Controladora Consolidado 
 2022 2021 2022 2021 
     
Contas a receber de clientes 8.100 4.828 9.297 5.360 
(-) Provisão para créditos incobráveis  (5.339) (2.050) (6.365) (2.313) 
 2.761 2.778 2.931 3.047 
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Em 31 de dezembro de 2022, foi constituída provisão para créditos incobráveis, uma vez que os 
créditos em aberto estavam vencidos em períodos superiores a 90 dias. Segue abaixo a composição 
do saldo de contas a receber, por faixa de vencimento: 
 
 Controladora Consolidado 
 2022 2021 2022 2021 
     
A vencer     
De 1 a 89 dias 2.761 3.108 2.931 3.378 
De 90 a 179 dias 890 449 973 539 
A partir de 180 dias 4.449 1.271 5.392 1.443 
 8.100 4.828 9.297 5.360 

 
 
8 -  Tributos a Recuperar 
 
 Controladora Consolidado 
 2022 2021 2022 2021 
     
PIS/COFINS - - 83 - 
IRPJ/CSLL 6.519 930 7.716 3.786 
 6.519 930 7.799 3.786 

 
Os saldos são representados por créditos tributários referentes à retenção na fonte de aplicações 
financeiras e por saldos credores na apuração dos impostos. Os mesmos estão sujeitos a revisão pelas 
autoridades fiscais durante os diferentes períodos prescricionais, prevista em legislação específica. 
 
 
9 -  Investimentos 

     2022  2021 
    Valor do  Resultado de  Valor do  Resultado de 

Empresas: % Investimento Equivalência Investimento Equivalência 
RiocardTI (*)  99,4  28.392  2.135  1.527  (2.267) 
VLT Carioca (**)   8,4  -  (10.947)  30.877  (786) 
  (a) Investimentos em controladas    28.392  (8.812)  32.404  (3.053) 

           
SPTA 50 - (2.910) (5.687) 10.411 
  (b) Provisão para passivo a descoberto    -  (2.910)  (5.687)  10.411 

      (11.722)    7.358 
 
(*)   Empresa auditada no exercício de 2022, por nossos auditores. 
(**) Empresa auditada por outros auditores independentes. 
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10 -  Imobilizado 
 

10.1.  Controladora 
 

 Taxas 
médias 

anuais de 
depreciação 

 
 
 

2020 Adição Baixa 2021 Adição Baixa 2022 
Custo         
Móveis e utensílios 10% a 20% 699 14 - 713 44 - 757 
Máquinas e equipamentos 
de informática 20% 

 
3.789 

 
26.432 

 
- 

 
30.221 

 
336 

 
(4) 

 
30.553 

Benfeitorias imóveis de 
terceiros 

4% 2.316 - (414) 1.902 87 - 1.990 

Direito de uso – imóveis (i)  4.150 1.366 (1.360) 4.156 4.457 (988) 7.625 
Imobilizações em andamento  745 - - 745 839 - 1.584 
  11.699 27.812 (1.774) 37.737 5.763 (992) 42.509 
Depreciação acumulada         
Móveis e utensílios  (375) (77) - (452) (80) - (532) 
Máquinas e equipamentos 
de informática 

 
 

 
(2.185) 

 
(6.176) 

 
- 

 
(8.361) 

 
(1.075) 

 
2 

 
(9.434) 

Direito de uso – imóveis (i)  (1.508) (88) 65 (1.531) (2.104) 988 (2.648) 
Benfeitorias imóveis de 
terceiros 

 
 

 
(277) 

 
(1.997) 

 
1.359 

 
(915) 

 
(106) 

 
- 

 
(1.021) 

  (4.345) (8.338) 1.424 (11.259) (3.365) 990 (13.635) 
         
  7.353 19.474 (350) 26.478 2.398 (2) 28.874 
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10.2.  Consolidado 
 

 
Taxas médias 

anuais de 
depreciação 2020 Adição Baixa 2021 Adição Baixa 2022 

Custo         
Móveis e utensílios 10% 811 14 - 825 95 - 920 
Máquinas e equipamentos de 

informática 20% 
 

4.054 
 

26.460 
 

(262) 
 

30.251 
 

336 
 

(31) 
 

30.566 
Equipamentos de informática - 
arrendamento mercantil 33% 

 
3.146 

 
22 

 
- 

 
3.168 

 
843 

 
- 

 
4.011 

Benfeitorias em   imóveis de 
terceiros 4% 

 
2.382 

 
- 

 
(414) 

 
1.968 

 
87 

 
- 

 
2.055 

Direito de uso - imóveis  5.199 2.980 (1.360) 6.819 4.840 (988) 10.671 
Imobilizações em andamento  884 - - 884 839 - 1.723 

   16.475 29.476 (2.036) 43.915 7.040 (1.019) 49.936 
Depreciação acumulada         

Móveis e utensílios  (393) (86) - (479) (91) - (570) 
Máquinas e equipamentos de 

informática 
  

(2.305) 
 

(6.226) 
 

162 
 

(8.369) 
 

(1.099) 
 

27 
 

(9.441) 
Equipamentos de informática - 
arrendamento mercantil 

  
(2.584) 

 
(215) 

 
- 

 
(2.799) 

 
(263) 

 
- 

 
(3.062) 

Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 

  
(292) 

 
(2.000) 

 
1.359 

 
(933) 

 
(254) 

 
145 

 
(1.042) 

Direito de uso - imóveis  (2.172) (604) 65 (2.711) (2.500) 844 (4.367) 
  (7.746) (9.131) 1.586 (15.291) (4.208) 1.017 (18.482) 
  8.729 20.345 (447) 28.625 2.831 (2) 31.454 

 
 
11 -  Intangível 
 
11.1. Controladora   

 
 Taxa anual 

de 
              

amortização  2020  Adição  Baixa  2021  Adição  Baixa  2022 
Custo                
Sistemas e aplicativos 20%  7.963  2.148  -  10.111  192  -  10.303 

   7.963  2.148  -  10.111  192  -  - 
Amortização 
acumulada 

               

Sistemas e aplicativos   (7.698)  -  (1.042)  (8.740)  (199)  -  (8.939) 
   (7.698)  -  -  (8.740)  (199)  -  (8.939) 
   265  2.148  (1.042)  1.372  (7)  -  1.364 
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11.2.  Consolidado  
 

 
 

Taxa anual 
de 

amortização 

                             
   

2020 
  

Adição 
  

Baixa 
  

2021 
  

Adição 
  

Baixa 
  

2022 
Custo                 
Sistemas e aplicativos  20%  16.054  2.168  -  18.222  431  -  18.653 

    16.054  2.168  -  18.222  431  -  18.653 
Amortização 
acumulada 

                

Sistemas e aplicativos    (13.574)  (1.139)  (1.052)  (15.765)  (767)  (-)  (16.532) 
    (13.574)  (1.139)  (1.052)  (15.765)  (767)  (-)  (16.532) 
    2.480  (1.029)  (1.052)  2.457  (336)  (-)  2.121 

 
 
12 -  Fornecedores 
 
12.1.  Controladora 

 
 Controladora Consolidado 

 2022 2021 2022 2021 
Grupocard 421 405 421 405 
Rede Tendência Ltda 2 12 2 12 
Evolution Smart 1.666 - 1.666 - 
Ticket Serviços Ltda. 486 320 486 320 
Perto S.A. 545 558 545 558 
Liq Corp. S.A. 272 462 272 462 
Maral Segurança e Vigilância Ltda 309 309 309 309 
Auttar Hut  62 - 62 - 
Secretaria da Receita Federal 1.056 937 1.056 937 
G&D Giesecke. 420 709 420 709 
Planeta Informática. - 187 12 198 
Smart Safe 110 129 110 129 
Telium Tecnologia da Inf. Ltda. 19 - 149 130 
Brink's Segurança 187 - 187 - 
Prosegur Brasil 21 110 21 110 
IBM Brasil - - 21 20 
Fornecedores Diversos  341 637 573 760 
     

 5.917 4.775 6.312 5.099 
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13 -  Obrigações Fiscais e Trabalhistas 
 
 Controladora Consolidado 
 2022 2021 2022 2021 
     
INSS 622 576 1.020 936 
FGTS 218 200 384 336 
IRRF  440 379 919 778 
Pensão alimentícia 2 2 6 3 
Empréstimos consignados 41 27 59 53 
Contribuição sindical 2 2 3 2 
Provisões para férias  3.459 3.221 5.572 5.113 
 4.784 4.407 7.963 7.221 

 
 
14 -  Tributos a Recolher 
 
 Controladora Consolidado 
 2022 2021 2022 2021 
     
ISS 1.292 1.144 1.556 1.396 
PIS/Cofins 1.276 626 1.276 671 
IRRF/CSLL  521 814 554 848 
INSS - terceiros 15 16 16 17 
 3.104 2.600 3.402 2.932 

 
 
15 -  Cartões em Comodato 
 
 2022  2021 
Cartões em Comodato 12.221  16.756 

 
Até o mês de agosto de 2016, toda a operação dos cartões em comodato era realizada pela Federação 
das Empresas de Mobilidade do Estado do Rio de Janeiro – Semove. Posteriormente a essa data, a 
RioPar Participações S.A. assumiu a cobrança e contabilização dos cartões em comodato, por ter 
passado a adquirir em seu próprio nome os cartões eletrônicos para o mesmo fim.  
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Através do Contrato de Comodato dos cartões, a Fetranspor cedeu em comodato à RioPar S.A., por 
prazo indeterminado, o(s) “cartão(ões)” para ser(em) utilizado(s) no sistema de bilhetagem eletrônica 
instituído no estado do Rio de Janeiro, conforme previsto nos artigos 579 a 585 do Código Civil.  
 
A Administração da Companhia entende que os cartões adquiridos a partir de setembro de 2016 serão 
baixados a partir de setembro de 2021, após cinco anos de sua aquisição. 
 
Em 2021, foram baixados 149.552 (cento e quarenta e nove mil quinhentos e cinquenta e dois) cartões, 
os quais completaram cinco anos. 
 
 
16 -  Partes Relacionadas e Terceiros 
 
Ativo  
 
 Controladora Consolidado 
 2022 2021 2022 2021 
Não circulante     
Barcas S.A. (b) - 1.896 - 1.926 
Sindicato das Empresas de Ônibus da Cidade do Rio 
de Janeiro - Rio Ônibus  

 
1 

 
1 1 1 

Federação das Empresas de Mobilidade Estado do Rio 
de Janeiro – Semove  

 
42.991 

 
39 42.991 39 

Concessionária do VLT Carioca S.A. (a) - 156.139 - 155.020 
RioCard Tecnologia da Informação S.A. 14.320 12.727 - - 

 57.312 170.802 42.992 156.986 
 
Passivo 
 
 Controladora Consolidado 
 2022 2021 2022 2021 
Não Circulante     

Federação das Empresas de Mobilidade Estado do 
Rio de Janeiro – Semove 

 
 

13.091 

 
 

13.000 13.121 13.030 
RioCard Tecnologia da Informação S.A. 5.045 4.582 - - 
HLQ Processamento de Dados Ltda. (“HLQ”)  - - 4 4 
Sindicato das Empresas de Ônibus da Cidade do 
Rio de Janeiro – Rio Ônibus. 

 
- 

 
12 - 12 

 18.136 17.594 13.125 13.046 
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Resultado 
 
   Controladora  Consolidado 

  2022  2021  2022  2021 
Receitas         

Federação das Empresas de Mobilidade Estado do 
Rio de Janeiro – Semove 

        
        
 5  5.192  5  11.007 

Sindicato das Empresas de Ônibus da Cidade do 
Rio de Janeiro – Rio Ônibus. 

        
 11  83  11  83 

Concessionária do VLT Carioca S.A.   -  655  -  943 
Rioterp Rio Terminais S. A  15  395  15  395 
Barcas S.A.   -  338  -  704 
RioCard Tecnologia da Informação S.A.   21  1.566  -  - 

  52  8.229  31  13.132 
 
  Controladora  Consolidado 

  2022  2021  2022  2021 
Custo         

RioCard Tecnologia da Informação S.A.  (61.422)  (34.969)  -  - 
  (61.422)  (34.969)  -  - 

 
  Controladora  Consolidado 

  2022  2021  2022  2021 
Despesas Administrativa e Gerais         
Federação das Empresas de Mobilidade Estado do 
Rio de Janeiro – Semove 

        
 (3)  (400)  (33)  (400) 

RioCard Tecnologia da Informação S.A.   -  -  -  - 
  (3)  (400)  (33)  (400) 
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 Controladora Consolidado 
 2022 2021 2022 2021 
Resultado Financeiro     

Concessionária do VLT Carioca S.A. (a) - 13.591 - 13.591 
SPTA Holding ou Transporte Aquaviário Ltda.(b) - 138 - 138 
RioCard Tecnologia da Informação S.A (c) 1.556 97 - - 
Federação das Empresas de Mobilidade Estado do 
Rio de Janeiro – Semove) 

 
2.946 

 
 2.946 - 

 4.502 13.826 2.946 13.729 
 
(a) Contratos de mútuo com a Concessionária VLT Carioca S.A., remunerados à variação acumulada 

do CDI + 5% a.a., com vencimentos entre 31 de dezembro de 2019 e 2027. Em novembro de 
2022 os contratos foram encerrados após a operação de venda. Em 2022 os contratos foram 
cedidos para CIIS. 
 

(b) Contrato de mútuo com a Companhia Barcas S.A., remunerado à variação de 127,9% do CDI,9%, 
com vencimento em 03 de dezembro de 2016. Naquela data, o prazo foi prorrogado para 07 de 
abril de 2017. E novamente prorrogado, sem uma data para vencimento. Em fevereiro de 2022, a 
Companhia transferiu os direitos creditórios para Companhia de Participações e Concessões 
(CCR S.A), conforme entendimento do contrato de compra e venda de ações e outras avenças. 
Em 2022 os contratos foram cedidos para CCR S.A 

 
(c) Contrato de mútuo com a Companhia RioCard Tecnologia da Informação S.A., remunerado a 

1,1% a.m. em média, com vencimento em parcela única, podendo ser prorrogado, com a 
necessidade de obter recursos para realização de investimentos e pagamento de despesas.  

 
(d) Contrato de mútuo com a Companhia Federação das Empresas de Mobilidade do Estado do Rio 

de Janeiro – Semove, remunerados a 1% a.m. em média, com vencimento s entre 12 de janeiro à 
08 de setembro de 2032, podendo ser prorrogado, com a necessidade de obter recursos para 
realização de pagamento de despesas 

 
    
17 -  Provisões para Contingências 

 
Os passivos contingentes da Companhia resultam de litígios ou autos de infração das autoridades 
fiscais e são mensurados pela Administração com apoio de assessores jurídicos da Companhia. A 
movimentação dos saldos de contingências prováveis está demonstrada a seguir: 
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Controladora 
 

Natureza 2022 2021 
   

Cíveis 464 389 
Trabalhistas 326 565 
 790 953 

 
Consolidado 
 

Natureza 2020 Adições Reversões 2021 Adições Reversões 2022 
        

Trabalhistas 683 7.648 (7.746) 585 5.398 (5.626) 358 
Cíveis  554 8.348 (8.050) 852 12.094 (11.940) 1.006 
 1.237 15.996 (15.796) 1.437 17.492 (17.566) 1.364 

 
A Companhia possui, também, processo de natureza tributária, cível e trabalhista envolvendo risco de 
perda “possível”, de acordo com a Administração e seus assessores jurídicos, e para os quais não há 
necessidade de provisão, somente a divulgação. Os saldos de contingências possíveis estão 
demonstrados a seguir: 
 
 2022 2021 
   
Trabalhistas 697 451 

 
 
18 -  Patrimônio Líquido 

 
a) Capital social 

 
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$238.785 (R$238.785 em 2022) e 
está representado por 238.784.988 (duzentos e trinta e oito milhões setecentos e oitenta e quatro 
mil novecentos e oitenta e oito) ações ordinárias nominativas sem valor nominal, de titularidade 
de pessoas jurídicas residentes e domiciliadas no País. 
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b) Reserva legal 

 
Foi constituída à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social 
realizado, ou 30% do capital social, acrescido da reserva de capital. 

 
c) Reserva estatutária 

 
Foi constituída à base de 1% do lucro líquido do exercício, conforme estatuto. 

 
d) Reserva de retenção de lucros 

 
A Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos da Administração, deliberar para reter 
parcela do lucro líquido do exercício.   
 
 

19 -  Receita Operacional, Líquida  
 
  Controladora  Consolidado 

  2022  2021  2022  2021 
Receita de prestação de serviço         

Receita Bilhetagem  222.274  121.933  222.274  125.482 
Receita de outros serviços(i)  56.815  43.159  58.873  45.628 

  279.089  165.092  281.147  171.110 
(-) Deduções da receita         

Cofins  (20.924)  (12.520)  (20.983)  (13.790) 
PIS  (4.544)  (2.719)  (4.556)  (2.994) 
ISS  (13.768)  (8.239)  (13.865)  (10.355) 
Cancelamento  (3.747)  (337)  (3.860)  (568) 

  (42.983)  (23.815)  (43.264)  (27.707) 
Receita operacional, líquida   236.107  141.277  237.883  143.403 

 
(i) São receitas de serviços prestados, principalmente aquelas relativas à manutenção periódica de 

sistemas próprios para melhor comunicação com o SBE, receitas referentes à solicitação dos 
usuários para segunda via do cartão RioCard, receitas referentes à segunda via de cartões de 
gratuidade e receitas referentes à utilização online dos serviços de vale-transporte. 

 2022 2021 
 Ações % Ações % 
Acionistas     
Federação das Empresas de Mobilidade 
Estado do Rio de Janeiro – Semove 238.784.988 

 
99,99999%  238.784.988 

    
99,99999% 

Sindicato das Empresas de Ônibus da 
Cidade do Rio de Janeiro – Rio Ônibus 3 

 
0,000001% 3 

 
0,000001% 

 238.784.991 100% 238.784.991 100% 
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20 -  Custo dos Serviços Prestados  
 
 Controladora Consolidado 
 2022 2021 2022 2021 
Custos e despesas por natureza     

Salários, encargos sociais e benefícios (26.919) (27.612) (45.761) (44.358) 
Serviços prestados (102.829) (70.283) (64.887) (57.304) 
Material de uso e consumo (129) (20) (129) (20) 
Depreciação e amortização (2.167) (2.003) (2.864) (3.113) 

 (132.044) (99.918) (113.641) (104.795) 
 
 
21 -  Despesas Gerais e Administrativas 

 
 Controladora Consolidado 
 2022 2021 2022 2021 
Salários, encargos sociais e benefícios (19.010) (12.291) (22.646) (14.847) 
Serviços prestados (7.400) (8.227) (13.703) (13.595) 
Auditoria e consultoria (5.457) (2.163) (6.254) (2.257) 
Depreciação e amortização (407) (688) (1.094) (1.348) 
Despesas legais (318) (386) (578) (600) 
Aluguéis e condomínios (889) (1.274) (1.095) (1.606) 
Material de expediente e encadernação (354) (781) (361) (781) 
Telefone e comunicação (166) (171) (235) (435) 
Despesas tributárias (3.519) (1.544) (3.779) (1.856) 
Provisão  (437) (1.003) 45 992 
Viagens (87) (41) (109) (41) 
Outras despesas (2.272) (1.733) (4.693) (2.502) 
 (40.316) (30.302) (54.502) (38.876) 
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22 -  Resultado Financeiro, Líquido 
 
 Controladora Consolidado 
 2022 2021 2022 2021 
Receitas financeiras     

Rendimento mútuos 4.502 13.825 2.946 13.728 
Rendimentos aplicações financeiras 41.588 14.978 43.950 15.008 
Juros ativos 6.802 1.812 7.227 3.170 

  52.892 30.615 54.123 31.906 
Despesas financeiras     

Despesas bancárias (4.910) (2.469) (4.950) (2.698) 
Juros, comissões e despesas financeiras (8.430) (7.712) (8.430) (7.712) 

  (13.340) (10.181) (13.380) (10.410) 
Resultado financeiro, líquido 39.552 20.434 40.743 21.496 

 
  
23 -  Tributos Diferidos 
 
Os impostos diferidos ativos são decorrentes de prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social 
e diferenças temporárias. Foram constituídos levando em consideração a expectativa de geração de 
lucros tributáveis futuros, fundamentada em estudo técnico de viabilidade aprovado pela 
Administração. 
 
O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na 
extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo 
ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são 
revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros 
tributários futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. 
 
Impostos diferidos ativos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano 
em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) 
que foram promulgadas até as datas dos balanços. 
 
Impostos diferidos ativos e passivos serão apresentados líquidos, se existe um direito legal ou 
contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal, e os impostos diferidos são 
relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. As antecipações ou 
valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo 
com a previsão de sua realização. 
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A RioPar fundamentou na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, determinada em estudo 
técnico aprovado pela Administração. Reconhece, quando aplicável, créditos tributários sobre 
diferenças temporárias e sobre prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social, que não 
possuem prazo prescricional e cuja compensação está limitada a 30% dos lucros anuais tributáveis. O 
valor contábil do ativo fiscal diferido e as projeções são revisadas anualmente. Quando existem fatos 
relevantes que venham a modificar as premissas de tais projeções, as mesmas são revisadas em 
períodos menores pelas controladas. 
 
Tributos Diferidos  
 

 Controladora Consolidado 
 2022 2021 2022 2021 
     
Provisão (reversão) de fornecedores            1.357  64 1.513 64 
Provisão (reversão) para contingências                790  218 1.364 563 
Provisão (reversão) arrendamento mercantil            3.037  110 3.736 997 
Provisão (reversão) créditos incobráveis             4.449  862 7.018 396 
Provisão dissídio                   -    - 1.964 - 
Provisão (reversão) sobre prejuízo de investimentos                   -    (9.164) - (9.164) 
IRPJ e CSLL sobre prejuízos fiscais e bases negativas -  14.542 20.871 36.868 
Base cálculo 9.633 6.633 36.466 29.724 
Impostos diferidos ativo de IRPJ e CSSL 3.275 2.255 12.398 10.106 

 
A controlada RioCardTI não constituiu IRPJ e CSLL diferidos sobre prejuízo fiscal, base negativa e 
diferenças temporárias, pois a Administração entende que as projeções de resultado tributável, dessas 
Companhias não apresentam base para realização dos respectivos impostos diferidos.  
 
Com base no estudo técnico das projeções de resultados tributáveis, as controladas estimam recuperar 
o crédito tributário decorrente de diferenças temporárias e prejuízos acumulados: 
 
    Consolidado 
    2022 2021 
2023              4.689  8.164 
2024              3.710  2.694 
2025   3.857 2.511 
2026  3.835 2.390 
2027  2.665 2.367 
Ativos fiscais diferidos 18.756 18.126 
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24 -  Outras Receitas/Despesas Operacionais  
 
Em fevereiro de 2022, a coligada SPTA vendeu sua participação em Barcas para a CCR (Companhia 
de Participações em Concessões S.A.) por meio do Contrato de Compra e Venda de Ações e outras 
avenças. Essa transação incluiu não apenas a participação acionária, mas também os direitos 
creditórios juto a Riopar (mútuos).  
 
Em continuidade a estratégia de redução do investimento em VLT. Em outubro de 2022, seguindo a 
decisão da AGRS (Assembleia Geral de Representantes de Sindicado). Como parte desse processo, 
vendeu sua participação nas ações no VLT para a CIIS (Companhia de Investimento em Infraestrutura 
e Serviços) e transferiu os direitos creditórios (Mútuos) para a CCR S.A., de forma irrevogável e 
irretratável. 
 
 
25 -  Seguros  

 
A Administração da Companhia considera que todos os ativos e responsabilidades de valores e riscos 
relevantes estão cobertos por seguros suficientes para salvaguardar o negócio de eventuais sinistros. 
 
 
26 -  Instrumentos Financeiros 

 
26.1.  Gestão de risco financeiro 

 
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros e define quais são os limites 
apropriados e aceitáveis, considerando as suas operações e objetivos. A administração desses 
instrumentos patrimoniais é efetuada por meio de estratégias operacionais visando à liquidez, 
rentabilidade e segurança.  

 
Todas as operações da Companhia são realizadas com bancos de reconhecida liquidez, o que 
reduz seus riscos. 

 
A política de controle consiste no acompanhamento periódico das taxas contratadas versus as 
vigentes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos 
ou quaisquer outros ativos de risco. 
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Os valores estimados de realização de ativos e passivos financeiros da Companhia foram 
determinados por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de 
avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados de 
mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada. Como consequência, 
as estimativas a seguir indicam, necessariamente, os montantes que poderão vir a ser realizados 
no mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito 
material nos valores de realização estimados. 

 
Aplicações de renda fixa em CDB estão sendo apresentados pelo valor justo por meio do 
resultado. Para os demais ativos e passivos financeiros, dadas as características e os prazos de 
vencimento dos mesmos, a Administração acredita que os valores justos não diferem de forma 
relevante dos saldos contábeis. 
 
A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos 
financeiros: 

 
• Risco de crédito; 
• Risco de liquidez; e 
• Risco de mercado. 

 
A Companhia está exposta a riscos de mercado e os instrumentos financeiros foram marcados a 
mercado em 31 de dezembro de 2022 e 2021, devidamente registrados em contas patrimoniais. 
As premissas de avaliação do seu valor podem ser sumarizadas, conforme seguem: 
 
Risco de crédito 
 
Risco de crédito decorre da possibilidade da Companhia sofrer perdas financeiras em função da 
inadimplência de suas contrapartes, ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de 
investimentos financeiros. Historicamente, a Companhia não tem sofrido perdas relevantes 
decorrentes da falta de cumprimento de obrigações financeiras por parte dos projetos que realiza.  
 
Risco de liquidez 
 
Risco de liquidez é o risco de a Companhia encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à 
vista, ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez 
é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis 
ou com risco de prejudicar a sua reputação.  
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Risco de mercado 
 
Risco de mercado é o risco de alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de juros das 
aplicações financeiras ou arrendamentos obtidos pela Companhia, uma vez que os ganhos ou 
perdas realizadas em função do seu portfólio de investimento ou decorrente de seus 
investimentos ou participações em instrumentos financeiros podem oscilar em função dos juros 
contratados.  
 
A Companhia administra os riscos de mercado através de aplicações financeiras em títulos de 
baixo risco de mercado e com baixa alavancagem financeira, sempre em instituições financeiras 
com excelentes qualificações de mercado. 
 
O arrendamento financeiro de ativos tem sido contraído junto a instituições de primeira linha, e 
o risco de deslocamento das estruturas de juros associáveis aos fluxos de pagamentos de 
principal e juros de dívida é baixo. 

 
Gestão de capital 

 
O objetivo principal da gestão de capital da Companhia é assegurar que este mantenha uma 
classificação de crédito forte e uma razão de capital livre de problemas, a fim de apoiar os 
negócios e maximizar o valor do acionista. A Companhia administra a estrutura do capital e a 
ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas. Para manter ou ajustar a estrutura 
do capital, a Administração pode ajustar o pagamento de dividendos aos acionistas. 

 
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia não possui contratos de derivativo em aberto. 
 
 

27 -  Notícias Vinculadas 
 
Operação Ponto Final  
 
A Semove, acionista majoritária da Companhia, é objeto de notícias veiculadas em meios de 
comunicação, no tocante às investigações em andamento relativas à operação denominada “Ponto 
Final”, desdobramento da operação “Lava Jato”. 
 
Todavia, importante destacar que a Companhia possui autonomia em sua Administração, motivo pelo 
qual a gestão financeira, comercial e societária, durante os eventos relatados, não teve afetados seus 
controles internos, mantendo, desta forma, a transparência dos resultados. 
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28 -  Programa de Integridade 
 
Em janeiro de 2019, houve a adesão ao Programa de Integridade e Conformidade (conforme nota 
explicativa n.º 2, do Conselho de Gestão da Semove), previsto na Lei Federal n.º 12.846/13 e Lei 
Estadual n.º 7.753/17, sem quaisquer restrições, expressando, desta maneira, o seu comprometimento 
na implementação institucional das linhas fundamentais de um efetivo programa de integridade, 
abrangendo a  Federação das Empresas de Mobilidade do Estado do Rio de Janeiro (“Semove”) e suas 
controladas RioPar e RioCard TI. 
 
O Programa de Integridade e Conformidade (“PIC”) da Semove e suas controladas baseia-se em 12 
pilares, conforme publicado no website da RioPar, no link: https://www.riopar.com.br/integridade-e-
conformidade. 
 
Dentre as ações realizadas de janeiro de 2019 até dezembro de 2022, destacamos: 

 
1) Obtenção do suporte da alta administração na implementação do PIC, bem como disseminação 

do conteúdo da Lei Anticorrupção e LGPD; 
 

2) Estruturação da Gerência de Controles Internos e do Comitê de Integridade e Conformidade 
(CIC), com o intuito de apoiar o Compliance Officer na concepção, desenvolvimento e 
monitoramento do PIC, desde 2019;      

 
3) Promoção de campanhas de comunicação de ações vinculadas ao PIC na intranet e websites do 

Sistema Semove;      
 
4) Revisão dos valores organizacionais e lançamento dos seguintes instrumentos normativos 

corporativos: Código de Conduta, Política de Segurança da Informação, Política de 
Confidencialidade e Privacidade da Informação, Política de Sanções e Medidas Disciplinares, 
Norma de Home Office; 
 

5) Realização de treinamentos internos e externos em relação ao conteúdo da Lei Anticorrupção, 
Política de Segurança da Informação, Código de Conduta, Lei Geral de Proteção de Dados 
(“LGPD”), treinamentos mensais de Segurança da Informação, Assédio Moral e Assédio Sexual 
no Ambiente de Trabalho; 
 

6) Suporte às áreas de negócios (1ª linha de defesa) ao mapeamento de seus processos, diagnóstico 
de riscos e controles, segregados na frente geral (PIC Geral) e digital (PIC Digital); 

 
7) Elaboração e suporte à revisão/elaboração de normativos; 
  

https://www.riopar.com.br/integridade-e-conformidade
https://www.riopar.com.br/integridade-e-conformidade
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8) Reestruturação do canal confidencial de diálogo e denúncias VOZ ATIVA, que, desde agosto de 

2019, passou a ser gerido pela Gerência de Controles Internos e Riscos, com o suporte da 
Auditoria Interna e do CIC; 

 
9) Planejamento e realização dos procedimentos de diligências periódicas de pessoas físicas e 

jurídicas (Background Check e Due Diligence); 
 
10) Realização de investigações internas; 
 
11) Suporte técnico na implementação de ações decorrentes do Programa de Governança em Proteção 

de Dados Pessoais e Privacidade;  
 
12) Suporte técnico na implementação e ações decorrentes do Planejamento Estratégico de Segurança 

da Informação; 
 
13) Apoio à reestruturação do Portal da RioPar e da Semove, bem como da intranet do Sistema 

Semove, com a introdução de uma seção de Integridade e Conformidade. 
 
 
29 -  Eventos Subsequentes 
 
A Companhia em julho de 2023, com a aprovação do Conselho de Administração, baixou R$ 214.592 
(duzentos e quatorze milhões quinhentos e noventa e dois mil reais), da conta de Bilhetagem eletrônica 
tendo como contrapartida a conta do Patrimônio Líquido, referente aos saldos existentes e não 
utilizados dos cartões RiocardMais que não foram migrados pelos usuários até abril de 2020.  
 
Ressaltamos que, caso esses saldos sejam utilizados posteriormente, a Riopar assumirá o compromisso 
de ressarcir o usuário, garantindo que não haja qualquer prejuízo para os clientes. Essa medida visa 
manter a transparência e a fidedignidade das informações financeiras da Companhia. 
 
Com essa ação, a empresa busca adequar suas demonstrações financeiras à realidade das operações e 
assegurar a devida contabilização dos saldos não utilizados pelos usuários, promovendo uma gestão 
responsável e ética de seus recursos. 
 
 
 
 
 
Rel150 


	Opinião
	As demonstrações financeiras consolidadas incluem a Riopar Participações S.A. e a Riocard Tecnologia da Informação S.A. nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022.
	Controladas
	São todas as entidades nas quais a Companhia tem o poder de determinar as políticas financeiras e operacionais, está exposta, ou tem direito, a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de usar esse poder pa...
	Controladas em conjunto
	A Companhia que tenha negócios em conjunto (joint venture), onde o controlador é especificamente um empreendedor em conjunto, deve contabilizar seu investimento utilizando o método de equivalência patrimonial, conforme determina CPC 19 - Negócios em c...
	Descrição dos principais procedimentos de consolidação das controladas
	3.1. Apuração do resultado e reconhecimento de receita
	3.2. Caixa e equivalentes de caixa
	3.3. Contas a receber de clientes
	3.4. Partes relacionadas e terceiros
	3.5. Investimentos
	3.6. Imobilizado
	3.7. Intangível
	3.8. Redução ao valor recuperável de ativos
	3.9. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
	3.11. Provisões para contingências
	3.12. Outros ativos e passivos
	3.13. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas

